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BLOCO I – DIREITO CIVIL 
2 Pessoas naturais. Conceito. Início da pessoa natural. Personalidade. Capacidade. Direitos da 
personalidade. Nome civil. Estado civil. Domicílio. Ausência. 
 
3 Pessoas jurídicas. Disposições gerais. Conceito e elementos caracterizadores. Constituição. Extinção. 
Capacidade e direitos da personalidade. Domicílio. Sociedades de fato. Associações. Sociedades. 
Fundações. Grupos despersonalizados. Desconsideração da personalidade jurídica. Responsabilidade da 
pessoa jurídica e dos sócios. 
 
4 Bens. Diferentes classes. Bens corpóreos e incorpóreos. Bens no comércio e fora do comércio. 
 
6 Negócio jurídico. Disposições gerais. Classificação e interpretação. Elementos. Representação. 
Condição, termo e encargo. Defeitos do negócio jurídico. Existência, eficácia, validade, invalidade e 
nulidade do negócio jurídico. Simulação. 
 
10 Obrigações. Características. Elementos. Princípios. Boa-fé. Obrigação complexa (a obrigação como 
um processo). Obrigações de dar. Obrigações de fazer e de não fazer. Obrigações alternativas e 
facultativas. Obrigações divisíveis e indivisíveis. Obrigações solidárias. Obrigações civis e naturais, de 
meio, de resultado e de garantia. Obrigações de execução instantânea, diferida e continuada. 
Obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais. Obrigações líquidas e ilíquidas. Obrigações 
principais e acessórias. Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações. 
Inadimplemento das obrigações. 
 
11 Contratos. Princípios. Classificação. Contratos em geral. Disposições gerais. Interpretação. Extinção. 
Espécies de contratos regulados no Código Civil. 
 
14 Responsabilidade civil. 
 
21 Direito das sucessões. Sucessão em geral. Sucessão legítima. Sucessão testamentária. Inventário e 
partilha.  
 
22 Registros Públicos. Lei nº 6.015/1973. Natureza dos serviços. Delegação. Fé pública. Lei nº 8.935/94. 
Registro de imóveis. Princípios de regência do registro imobiliário. Atos sujeitos a registro. Averbações. 
Registro de Títulos e Documentos. Atos sujeitos a registro. Sociedades religiosas e partidos políticos. 
Competência para registro dos atos constitutivos e estatutos. Registro Civil das Pessoas Naturais. Atos 
sujeitos a registro. Tabelionatos de Notas e Tabelionatos de Protestos Cambiais. Competência dos 
titulares. Jurisprudência e Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 
 



24 Lei nº 8.245/1991 (locação de imóveis urbanos). Disposições gerais, locação em geral, sublocações, 
aluguel, deveres do locador e do locatário, direito de preferência, benfeitorias, garantias locatícias, 
penalidades civis, nulidades, locação residencial, locação para temporada, locação não residencial. 
 
27 Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
28 Proteção da pessoa dos filhos. Guarda e visitas. Alienação parental e abandono afetivo. Usufruto e 
administração dos bens dos filhos. Poder familiar, união estável e concubinato. Requisitos e efeitos 
pessoais e patrimoniais. União homoafetiva. Relações de Parentesco. Paternidade e filiação. 
Paternidade post mortem. Filiação por reprodução assistida. Reconhecimento da paternidade voluntário 
e judicial. Filiação biológica e socioafetiva. Ação investigatória e negatória. Multiparentalidade. Danos 
morais nas relações familiares. Lei nº 12.764, de 27 de dezembro DE 2012 (Institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista). 
 
BLOCO I – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
2 Constituição e processo. Princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo civil. Garantias 
constitucionais do processo. Autonomia do direito processual. Institutos e normas fundamentais do 
processo civil. Direito processual constitucional. 
 
4 Jurisdição. 
 
7 Ação. Conceito, natureza, elementos e características. Condições da ação. Classificação. 
 
8 Pressupostos processuais. 
 
10 Sujeitos do processo. Capacidade processual e postulatória. Deveres das partes e procuradores. 
Procuradores. Sucessão das partes e dos procuradores. 
 
12 Intervenção de terceiros. 
 
13 Atos processuais. Forma dos atos. Tempo e lugar. Atos processuais eletrônicos. Prazos. Comunicação 
dos atos processuais. Vícios dos atos processuais. Nulidades. Ação declaratória de inexistência de ato 
processual. Distribuição e registro. Valor da causa. 
 
16 Processo de conhecimento. Procedimento comum. Disposições gerais. Petição inicial. Improcedência 
liminar do pedido. Audiência de conciliação ou de mediação. Contestação, reconvenção e revelia. 
Providências preliminares e de saneamento. Julgamento conforme o estado do processo. Audiência de 
instrução e julgamento. 
 
18 Sentença. Conteúdo. Defeitos das sentenças. Reexame necessário. Coisa julgada. Limites subjetivos e 
objetivos. Relativização da coisa julgada. Julgamento liminar de improcedência. Liquidação. 
Cumprimento da sentença. 
 
21 Processo nos tribunais. Ordem do processo nos tribunais. Uniformização de jurisprudência. 
Declaração de inconstitucionalidade e ação rescisória. Querela nullitatis. 
 
22 Recursos e meios de impugnação. Teoria geral dos recursos. Princípios. Admissibilidade e efeitos. 
Princípios. Apelação, agravos, embargos de declaração, embargos de divergência. Recursos nos tribunais 



superiores. Regimento Interno do STJ e STF. Lei nº 8.038/1990. Repercussão geral. Súmula. Súmula 
vinculante. Lei nº 11.417/2006. Precedentes: teoria geral, distinguishing e overhulling. 
 
25 Mandado de segurança. 
 
31 Reclamação constitucional. 
 
32 Tutelas declaratórias, condenatórias, mandamentais, cominatórias e específicas. 
 
33 A fazenda pública como parte no processo: polos ativo e passivo. Prerrogativas. Tutela antecipada, 
tutela específica. Ação de conhecimento e execução. A fazenda nos procedimentos especiais. Juizados 
especiais da fazenda pública estadual. 
 
35 Ação declaratória de inconstitucionalidade e constitucionalidade. Ação de descumprimento de 
preceito fundamental. 
 
 
BLOCO II – DIREITO CONSTITUCIONAL 
1 Constituição: conceito e classificação; conteúdo da Constituição; normas constitucionais materiais e 
formais; supremacia da Constituição. 
 
4 Aplicabilidade das normas constitucionais: classificação quanto à eficácia; normas programáticas. 
 
5 Controle de constitucionalidade: sistemas de controle; o sistema brasileiro; exercício do controle; 
efeitos da declaração de inconstitucionalidade; efeitos da declaração de constitucionalidade; a 
inconstitucionalidade por omissão. Fiscalização abstrata no plano estadual. Fiscalização incidental. 
Controle de constitucionalidade das leis municipais. Ação direta de inconstitucionalidade no âmbito 
estadual e o problema da norma repetida. 
 
6 Poder constituinte: conceito; legitimidade e limites; poder originário e poder derivado; poder 
constituinte estadual. 
 
8 Poder Judiciário. Organização do Poder Judiciário. Supremo Tribunal Federal. Competência. Recurso 
extraordinário. Repercussão geral. Súmula vinculante. Superior Tribunal de Justiça. Competência. 
Recurso especial. Conselho Nacional de Justiça. Tribunais e juízes eleitorais. Tribunais e juízes dos 
estados. Funções essenciais à justiça. Ministério Público (natureza, princípios e garantias, estrutura e 
funções constitucionais). Advocacia pública e Defensoria Pública (procuradorias). 
 
9 Poder Executivo: princípios constitucionais da administração pública; presidencialismo e 
parlamentarismo; organização e estrutura do Poder Executivo; eleição e mandato do chefe do Poder 
Executivo; perda do mandato: hipóteses e consequências; responsabilidade do chefe do Poder 
Executivo; estado de sítio e estado de defesa; medida provisória: natureza, efeitos, conteúdo e limites; 
competência política, executiva e regulamentar. 
 
10 Poder Executivo estadual. Atribuições e responsabilidades do governador e do prefeito. Poder 
Legislativo estadual. Imunidade dos deputados estaduais e dos vereadores. Processo legislativo 
estadual. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Tribunal de Contas do Estado. 
 



12 Estrutura federativa brasileira: conceito e características da Federação; repartição e classificação das 
competências na Constituição Federal de 1988; União (natureza da unidade federativa; competências; 
organização), estados (competências, organização e autonomia), municípios (competências, organização 
e autonomia) e Distrito Federal (natureza, competências, organização e autonomia); Lei nº 11.107/2005 
(consórcios públicos); intervenção nos estados e municípios (autonomia e intervenção, competência 
interventiva, pressupostos formais e substanciais, limites e controle). 
 
14 Direitos individuais: destinatários; classificação; direito à vida; direito à privacidade; dignidade da 
pessoa humana; igualdade; liberdade (pessoa física, pensamento, ação profissional); propriedade 
(conceito e natureza constitucional, propriedades especiais, limitações ao direito de propriedade, 
função social da propriedade). 
 
15 Direitos sociais: conceito e classificação; direitos dos trabalhadores (individuais e coletivos); direito à 
educação e à cultura; direito ambiental; direitos das crianças e dos idosos; direito à saúde e à 
seguridade social (previdência e assistência social); disciplina da comunicação social. 
 
16 Direitos políticos: nacionalidade (conceito e natureza, direitos dos estrangeiros); cidadania (direito a 
voto e elegibilidade); plebiscito e referendo (conceitos e distinções); direitos políticos negativos 
(conceito e significado; perda, suspensão e reaquisição dos direitos políticos; inelegibilidades); Partidos 
políticos e organização partidária; Lei nº 9.096/1995 (partidos políticos). 
 
17 Ações constitucionais: tutela de interesses individuais, difusos e coletivos; ações constitucionais em 
espécie (habeas corpus, habeas data, mandado de segurança individual e coletivo; mandado de 
injunção, ação civil pública, ação popular, ação direta de constitucionalidade, ação direta de 
inconstitucionalidade, arguição de descumprimento de preceito fundamental). 
 
19 Constituição do Estado do Maranhão. 
 
20 Tratados e convenções sobre direitos humanos. 
 
21 Ordem econômica e financeira. Princípios gerais da atividade econômica. Política urbana. Política 
agrícola, minerária e fundiária e da reforma agrária. Tributação e orçamento. Sistema Tributário 
Nacional. Finanças públicas. 
 
22 Defesa do Estado e das instituições democráticas. Emenda Constitucional nº 45/2004 – Reforma do 
Poder Judiciário. Emendas constitucionais. 
 
 
BLOCO II – DIREITO PROCESSUAL PENAL 
2 Sistemas e princípios fundamentais. 
 
3 Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. Disposições gerais do 
Código de Processo Penal. 
 
4 Fase pré-processual: inquérito policial. 
 
6 Ação penal. 
 
7 Ação civil ex delicto. 



 
8 Jurisdição e competência. 
 
10 Prova. 
 
12 Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória. Lei nº 7.960/1989 (prisão temporária). 
 
13 Citações e intimações. 
 
14 Atos processuais e atos judiciais. 
 
16 Lei nº 9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001 (juizados especiais cíveis e criminais). 
 
18 Sentença. Conceito, requisitos, classificação, publicação e intimação. Sentença absolutória: 
providências e efeitos. Sentença condenatória: fundamentação da pena e efeitos. Efeitos civis da 
sentença penal. Coisa julgada penal. Inimputabilidade e processo penal. 
 
20 Recursos em geral. 
 
21 Habeas corpus e seu processo. Mandado de segurança. Revisão criminal. Exceções. 
 
22 Normas processuais da Lei de Execução Penal. Aspectos processuais penais constantes das Leis nº 
8.072/1990, nº 9.099/1995, nº 10.259/2001, nº 9.296/1996, nº 9.503/1997, nº 9.613/1998, nº 
10.826/2003, nº 11.340/2006, nº 11.343/2006 e nº 12.850/2013. Identificação criminal (Lei nº 
12.037/2009). 
 
24 Acordo de Não Persecução Penal. 
 
BLOCO II – DIREITO PENAL 
1 Direito penal e poder punitivo. Teoria do direito penal. Política criminal e criminologia. Noções básicas. 
Criminalização primária e secundária. Seletividade do sistema penal. 
 
3 Funções da pena. Teorias. 
 
7 Aplicação da lei penal. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal 
excepcional, especial e temporária. Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida 
no estrangeiro. Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de prazo. Frações não computáveis da pena. 
Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas penais. 
 
8 Teoria do delito. Classificação dos crimes. Teoria da ação. Teoria do tipo. O fato típico e seus 
elementos. Relação de causalidade. Teorias. Imputação objetiva. Dolo e culpa. Tipos dolosos de ação. 
Tipos dos crimes de imprudência. Tipos dos crimes de omissão. Consumação e tentativa. 
 
13 Erro. Descriminantes putativas. Erro determinado por terceiro. Erro sobre a pessoa. Erro sobre a 
ilicitude do fato (erro de proibição). 
 
17 Imputabilidade penal. 
 



19 Penas. Espécies de penas. Cominação das penas. Aplicação da pena. Suspensão condicional da pena. 
Livramento condicional. Efeitos da condenação. Reabilitação. Execução das penas em espécie e 
incidentes de execução. Limites das penas. 
 
28 Crimes contra a dignidade sexual. 
 
32 Crimes contra a administração pública. 
 
35 Lei nº 9.455/1997 (crimes de tortura). 
 
40 Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). 
 
42 Lei nº 9.613/1998 (lavagem de dinheiro). 
 
44 Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 
 
48 Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal). 
 
 
BLOCO III – DIREITO ADMINISTRATIVO 
1 Princípios do direito administrativo. Origens, objeto e conceito. Noção. Relevância. Tipologia. 
Princípios constitucionais e infraconstitucionais regedores da atividade administrativa. Legalidade. 
Impessoalidade. Moralidade. Publicidade. Eficiência. Preponderância e indisponibilidade do interesse 
público. Proporcionalidade. Razoabilidade. Motivação. Continuidade. Presunção de veracidade e de 
legalidade. Autoexecutoriedade. Autotutela. Segurança jurídica. Proteção à confiança. Boa-fé. 
 
2 Administração pública. Noção. Relação com legislação e jurisdição. Governo. Constituição. Federação. 
Personalidade jurídica. Estrutura fundamental no Brasil. Desconcentração. Descentralização. Órgãos 
públicos. Hierarquia. Delegação. Avocação. 
 
3 Administração direta e indireta. Noções. Características. Autarquias. Fundações públicas. Empresas 
públicas. Sociedades de economia mista. Entes com situação peculiar (ordens e conselhos profissionais, 
fundações de apoio, empresas controladas pelo poder público, serviços sociais autônomos, organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público). 
 
4 Atividades da administração pública. Tipologia. Poder e função. Poder normativo. Poder disciplinar. 
Poder decorrente de hierarquia. Poder vinculado. Poder discricionário (evolução conceitual, mérito, 
justificativa, campos de exercício, parâmetros, conceitos jurídicos indeterminados). Poder regulamentar. 
Poder normativo. Poder hierárquico. Poder disciplinar. 
 
5 Poder de polícia. Noções gerais. Síntese evolutiva. Fundamentos e finalidades. Polícia administrativa. 
Regime jurídico geral. Campo de atuação. Meios de atuação. Limites. Possibilidade de delegação. 
Características (discricionariedade/vinculação, autoexecutoriedade e coercibilidade). Requisitos de 
validade. Proporcionalidade. Sanções. Prescrição. 
 
6 Ato administrativo. Estado de direito. Noção. Elementos (agente competente, objeto, forma, motivo, 
finalidade). Atributos (presunção de legitimidade/veracidade, imperatividade, autoexecutoriedade e 
tipicidade). Perfeição, vigência e eficácia. Retroatividade e irretroatividade. Tipologia. Legalidade. 



Mérito. Ato de governo. Não ato. Vícios e defeitos. Desfazimento. Nulidades. Anulação e revogação. 
Cassação. Preservação (convalidação, ratificação e conversão). 
 
7 Processo administrativo. Tratamento constitucional e infraconstitucional. Finalidades. Devido processo 
legal no âmbito administrativo. Princípios específicos (contraditório, ampla defesa, duração razoável, 
formalismo moderado, verdade material, oficialidade, gratuidade, pluralidade de instâncias, 
participação popular). Tipologia. Fases. Lei nº 9.784/1999. Reformatio in pejus. Processo administrativo 
disciplinar. Processo sumário. Sindicância. Verdade sabida. 
 
8 Licitação. Noções gerais. Tratamento normativo. Legislação básica (Lei 8.666/93, de 21 de junho de 
1993 e Lei 14.133, de 01 de abril de 2021). Princípios. Modalidades. Registro cadastral. Registro de 
preços. Comissão de licitação. Fases do processo licitatório. Instauração. Habilitação. Classificação. 
Julgamento. Homologação. Adjudicação. Inversão de fases. Dispensa e inexigibilidade. Anulação e 
revogação. Controle. Aspectos penais. 
 
10 Servidores públicos. Legislação: Lei Estadual nº 6.107/1994 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado do Maranhão). Terminologia. Vínculos de trabalho (funções, cargos e empregos). Noção. 
Acessibilidade. Cargos públicos. Vencimento, remuneração e subsídio. Estabilidade. Vitaliciedade. 
Acumulação de cargos. Exercício de mandato eletivo. Férias, décimo terceiro salário, licenças e direito 
de greve. Sindicalização. Aposentadoria e pensão. Limites de despesas com pessoal. Responsabilidade 
dos servidores. Poder disciplinar. Regime disciplinar. Comunicabilidade de instâncias. 
 
12 Serviços públicos. Caracterização. Princípios específicos. Tipologia. Modos de prestação. Concessão 
de serviço público. Conceito. Características. Concessão de serviço precedida de obra pública. Lei nº 
8.987/1995. Serviço adequado. Direitos e deveres dos usuários. Política tarifária. Licitação. Contrato. 
Encargos do concedente e da concessionária. Intervenção. Extinção. Permissão e autorização de serviço 
público. Arrendamento. Franquia. Parcerias público-privadas. 
 
13 Intervenção na propriedade. Noções gerais. Tipologia. Função social da propriedade. Restrições e 
limitações administrativas em geral. Tombamento. Ocupação temporária. Requisição. Servidão 
administrativa. Desapropriação. Tratamento constitucional e infraconstitucional. Fundamentos e 
requisitos. Bens expropriáveis. Competência. Fases e procedimentos. Indenização. Imissão na posse. 
Desistência da desapropriação. Destinação dos bens expropriados. Retrocessão. Desapropriação indireta 
ou apossamento administrativo. Expropriação. 
 
14 Responsabilidade civil extracontratual do Estado. Evolução do tema. Tratamento constitucional e 
infraconstitucional. Responsabilidade objetiva. Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade por ação. 
Responsabilidade por omissão. Responsabilidade decorrente de comportamento ilícito. 
Responsabilidade decorrente de comportamento lícito. Reparação do dano. Regresso. Causas de 
exclusão ou de atenuação da responsabilidade. Atos jurisdicionais e legislativos. 
 
15 Controle da administração pública. Tipologia. Controles internos. Controle parlamentar. Controle 
pelos tribunais de contas. Ombudsman. Controle jurisdicional. Sistemas. Inafastabilidade. Inexigência de 
esgotamento da via administrativa. Alcance. Consequências. Administração em juízo. Habeas corpus. 
Habeas data. Mandado de injunção. Mandado de segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação 
civil pública. 
 



16 Improbidade administrativa. Regime jurídico. Concomitância de instâncias. Elementos constitutivos 
do tipo. Sujeição ativa. Sujeição passiva. Ato danoso. Dolo e culpa. Sanções. Procedimentos. Ação 
judicial. 
 
BLOCO III – DIREITO TRIBUTÁRIO 
1 Sistema Tributário Nacional: Constituição Federal de 1988 e Código Tributário Nacional. 
 
2 Princípios do direito tributário. 
 
4 Tributo: conceito, natureza jurídica, espécies: imposto, taxa, contribuição de melhoria, empréstimo 
compulsório, contribuições. 
 
6 Decreto Estadual nº 19.714/2003 (Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS). 
 
8 Limitações do poder de tributar: imunidade tributária, imunidades em espécie, distinção entre 
imunidade, isenção e não incidência. 
 
9 Repartição das receitas tributárias. 
 
10 Fontes do direito tributário. Hierarquia das normas. Vigência e aplicação da legislação tributária no 
tempo e no espaço. Legislação tributária. Conceitos. Lei ordinária e lei complementar, lei delegada, 
decretos legislativos, resoluções do Senado Federal, atos normativos de autoridade administrativa, 
decretos e despachos normativos do Poder Executivo, resoluções administrativas, portarias, decisões 
administrativas e consultas. Matérias reservadas à previsão por lei complementar. Medida provisória. 
Tratados e convenções internacionais. 
 
13 Responsabilidade tributária: responsabilidade dos sucessores; responsabilidade de terceiros, 
responsabilidade por infrações. 
 
15 Prescrição e decadência. 
 
16 Administração tributária: fiscalização, dívida ativa, certidões negativas. 
 
17 Impostos da União, impostos dos estados e impostos dos municípios. 
 
18 Processo administrativo tributário: princípios básicos, determinação e exigência do crédito tributário, 
representação fiscal para fins penais. 
 
19 Processo judicial tributário: Lei nº 6.830/1980 (ação de execução fiscal), Lei nº 8.397/1992 (ação 
cautelar fiscal), ação declaratória da inexistência de relação jurídico-tributária, ação anulatória de débito 
fiscal, Lei nº 12.016/2009 (mandado de segurança), ação de repetição de indébito, ação de consignação 
em pagamento, ações de controle de constitucionalidade, ação civil pública. 
 
20 Lei Complementar nº 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte). 
 



22 Direito financeiro: Aspectos tributários da Lei nº 4.320/1964 e das leis de responsabilidade tributária, 
de diretrizes orçamentárias e de orçamento anual. 
 


